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A Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco – AMEPE, sociedade civil sem fins 
lucrativos, entidade de classe dos magistrados do Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob 
o nº 11.007.960/0001-08, com endereço na Rua do Imperador, 207, Bairro de Santo Antônio – 
Recife/PE, por seu advogado Izael Nóbrega da Cunha - OAB 7397-PE, devidamente cadastrado 
no CNJ, procuração anexa, vem, com base no art.103-B, § 4º, incisos I e II da CF, c/c os arts. 4º, 
incisos I e XI e art. 99, do Regimento Interno desse Egrégio Conselho Nacional de Justiça, 
formular  
 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS COM PEDIDO LIMINAR 
 

em face do Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco – TJPE , baseada nos seguintes 
fatos e fundamentos: 

 
                                                                         DOS FATOS 
 
1.   A associação requerente tem sido constantemente provocada por seus associados para 
adoção de providências contra o Tribunal de Justiça do Estado que, quando da escolha de 
juízes para substituição de desembargadores em suas férias e impedimentos, não tem seguido 
critérios objetivos, com o que viola direitos dos magistrados e princípios constitucionais, como 
os da impessoalidade e do juiz natural. 
 
2.   O procedimento adotado pelo requerido tem recomendado muito mal o TJPE não 
apenas no seio da magistratura, mas, sobretudo, em toda a comunidade jurídica, pois o 
desprezo a critérios objetivos é um péssimo exemplo para os jurisdicionados que assistem 
partir exatamente do poder que deve ser norte e dar o exemplo, o desprezo aos princípios 
constitucionais. 
 

3.   As reclamações chegaram a tal ponto que a diretoria da requerente, em recente 
reunião, deliberou por pedir providências a este Egrégio Conselho objetivando a correção de 
tão grave distorção. A completa ausência de quaisquer critérios objetivos chegou a tal ponto 
que a imprensa, quando da substituição de desembargadores, tem noticiado que o 
desembargador a ser substituído é quem indica o substituto, como acorreu quando da 
substituição de desembargadora chamada pelo STJ para ali substituir ministro, tendo o Diário 
de Pernambuco, periódico local, informado o acontecimento da seguinte maneira: 

 

“Desembargadora vai integrar o STJ 
Alderita Ramos foi convocada pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça 
Publicação: 03/05/2012 03:00 



 

A partir da próxima semana, a desembargadora Alderita Ramos de 
Oliveira irá integrar o quadro de ministros do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). Ela vai atender a uma convocação da Corte Especial do 
STJ para ocupar o cargo até a eleição de um novo ministro. O Tribunal 
pode lançar mão desse recurso em caso de vaga ou de afastamento 
de ministro por um prazo de 30 dias. "É uma convocação temporária, 
mas muito honrosa para mim e o Tribunal de Justiça de 
Pernambuco", frisou a desembargadora. 
Atualmente, dois ministros estão em atividade no Tribunal na 
condição de convocados. São eles: Adilson Vieira Macabu (TJ/RJ) e 
Vasco Della Giustina (TJ/RS). Ontem, Alderita disse que vai entrar em 
contato hoje com o presidente de STJ, Ari Pargendler, para acertar os 
detalhes da posse. "Acredito que na terça ou quarta-feira estarei 
assumindo o cargo. Será um grande desafio", afirmou. 
Enquanto estiver em Brasília, a vaga aberta com a saída da 
desembargadora será preenchida seguindo o mesmo critério do STJ. 
"Será convocado um juiz da I capital para ficar no meu lugar", 
afirmou Alderita. O nome será escolhido pela própria magistrada. 
Alderita Ramos de Oliveira nasceu em Mamanguape, na Paraíba, mas 
foi registrada no Recife. "Por isso, me considero pernambucana", 
disse. Nessa condição, ela aumenta para três o número de 
pernambucanos a ocuparem cargos de ministro no Superior Tribunal 
de Justiça. O primeiro eleito foi o ministro Francisco Falcão, nomeado 
em 1999 por um ato da Presidência da República. O segundo foi 
advogado Og Fernandes, ministro do STJ desde junho de 2008. 
A desembargadora Alderita Ramos ingressou no serviço público na 
função de técnica de Controle Externo do Tribunal de Contas da 
União (TCU), em 1976, onde atuou até 1982. Logo depois, assumiu o 
cargo de promotora de Justiça substituta, sendo Ipojuca a sua 
primeira comarca. Em 1997, foi promovida à Procuradora de Justiça, 
atuando na área Cível. Para o Tribunal de Justiça de Pernambuco foi 
nomeada em maio de 2004 pelo critério do Quinto Constitucional, 
sendo a terceira mulher a integrar o segundo grau do Poder 
Judiciário. Atualmente, é presidente da 3ª Câmara Criminal da Justiça 
estadual.” (grifo nosso) 

 

4.   A deliberação, adotada na reunião de diretoria, consubstanciada na ata em anexo, 
dispõe:  
 

“ATA DA REUNIÃO DE DIRETORIA DA AMEPE – 18/06/2012 
Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho do ano de dois mil e doze 
(2012), na sede administrativa da AMEPE do Fórum Rodolfo 
Aureliano, às 09:30 horas, presentes o Presidente: Emanuel Bonfim 
Carneiro Amaral Filho; 1º Vice-Presidente: Antenor Cardoso Soares 
Júnior; 2º Vice-presidente: Gildenor Eudócio Araújo Pires Júnior; 
Secretário Geral: José Marcelon Luiz e Silva; Diretor Financeiro: 
Cícero Bittencourt de Magalhães; Diretor Jurídico Adjunto: João 
Guido Tenório de Albuquerque. Discutiu-se e deliberou-se sobre os 
seguintes temas: I e II- omissis....... III – Ingressar com PCA junto ao 
CNJ para compelir o TJPE a fixar critério impessoais para convocação 
de juízes de primeiro grau quando da substituição de 
desembargador, nos exatos termos do precedente verificado no PCA 
nº 0005894-98.2011.2.00.0000. Nada mais havendo a ser deliberado, 
foi encerrada a presente ata , que vai assinada pelos presentes à 
reunião.  
EMANUEL BONFIM CARNEIRO A. FILHO 



 

ANTENOR CARDOSO SOARES JÚNIOR 
GILDENOR EUDÓCIO A. PIRES JÚNIOR 
JOSÉ MARCELON LUIZ E SILVA 
CÍCERO BITTENCOURT DE MAGALHÃES 
JOÃO GUIDO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE” 

 
5.   Podem ser citados como exemplos do desprezo a critérios objetivos, entre vários outros, 
o fato de que o requerido, quando da apreciação dos pretendentes à substituição,  desprezar, 
por completo os cursos de aperfeiçoamento da escola de magistratura, preterindo juízes 
candidatos com frequência a tais cursos – ESMAPE – em detrimento de candidatos que sequer 
a frequentaram no período de aferição. 
 
6. .Outro critério relegado, é o respeito á quinta parte da lista de antiguidade, critério a ser 
observado quando das designações de substituição de desembargadores por merecimento 
,devendo a escolha, por esse critério, se dar entre os juízes integrantes da lista.  
 
7.    No tocante ao desprezo ao aperfeiçoamento profissional, os desembargadores que 
dirigiram a escola, tem coerentemente votado contra a designação dos que não tem a carga 
horária mínima na ESMAPE, sendo, infelizmente, votos isolados nas deliberações quando da 
escolha, como se vê a seguir:  
 

“Recife - PE, quarta-feira, 4 de julho de 2012 
CORTE ESPECIAL 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
EM SESSÃO ORDINÁRIA DA CORTE ESPECIAL, REALIZADA NO DIA 
02.07.2012, ÀS 14h, PROFERIU AS SEGUINTES DECISÕES 
ADMINISTRATIVAS:  
1. Processo nº 1084/2012. Escolha de 1 (um) Juiz de Direito ou 1 (um) 
Juiz de Direito Substituto da Capital para substituir o Exmo. Des. 
Fausto de Castro Campos, durante o gozo de suas férias, no período 
de 02 de julho a 03 de agosto de 2012. Decisão: "COM A RESSALVA 
DOS EXMOS. DESEMBARGADORES FREDERICO NEVES E LEOPOLDO 
RAPOSO RELATIVA À INEXISTÊNCIA DE FREQÜÊNCIA MÍNIMA DO 
MAGISTRADO, INDICADO PELA RELATORIA, A CURSOS DE 
APERFEIÇOAMENTO PROMOVIDOS PELA ESMAPE, POR MAIORIA, A 
CORTE APROVOU A CONVOCAÇÃO DO EXMO. DR. ANTÔNIO 
FRANCISCO CINTRA PARA A SUBSTITUIÇÃO PROPOSTA. DESTA FEITA, 
POR UNANIMIDADE, FOI DESCONSTITUÍDO O JULGAMENTO QUE 
RESULTOU NA CONVOCAÇÃO, PARA A MESMA SUBSTITUIÇÃO, DA 
EXMA. DRA. SANDRA BELTRÃO. AUSENTES, JUSTIFICADAMENTE, OS 
EXMOS. 
DESEMBARGADORES ALFREDO JAMBO (SUBST. O EXMO. DES. JOSÉ 
IVO DE PAULA GUIMARÃES), PATRIOTA MALTA (SUBST. O EXMO. 
DES. RICARDO PAES BARRETO) E FERNANDO CERQUEIRA (SUBST. O 
EXMO. DES. JOSÉ FERNANDES DE LEMOS)".” (DJE, de 04/07/2012) 

 
8.   Os casos do curso de aperfeiçoamento na ESMAPE e do desprezo à quinta parte da lista 
de antiguidade, quando da aferição do merecimento, é apenas um de tantos outros critérios 
objetivos relegados. No entanto, cabe de logo observar que são critérios que, juntamente com 
outros (também relegados) objetivam a persecução de princípios constitucionais como os da 
eficiência e da impessoalidade. 
 
 

DO DIREITO 



 

 
9.   A aferição de critérios objetivos também para designação de juízes para substituição de 
desembargadores, apesar de temporário o exercício da função, é matéria pacífica neste 
Conselho, não comportando maiores divagações, sendo oportuna a referência ao Pedido de 
Providências nº 0005894-98.2011.2.00.0000, que teve como requerente Adayde Santos Cecon 
e, e, como requerido, o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, sendo Relator o 
Conselheiro Jorge Hélio Chaves de Oliveira, tendo a decisão o seguinte teor: 
 

“EMENTA: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO. 
CONVOCAÇÃO DE JUÍZES DE 1º GRAU PARA SUBSTITUIÇÃO DE 
MEMBROS DE TRIBUNAL. CRITÉRIOS OBJETIVOS. ALTERNÂNCIA 
ENTRE MERECIMENTO ANTIGUIDADE. RESOLUÇÃO CNJ 106 
APLICADA NA CONVOCAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO. 
1. O CNJ tem destacado a necessidade de se observar, nas 
convocações de juízes de 1º grau para substituição nos Tribunais, a 
objetividade exigida nos processos de promoção. 
2. O acesso, mesmo que provisório, ao cargo de Desembargador por 
merecimento, deve ser norteado pelos critérios indicados na 
Resolução CNJ 106, ainda que em procedimento simplificado. 
3. Tendo em vista que a Constituição Federal garante o acesso de 
magistrados de 1º grau aos Tribunais pelos critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente, não se afigura razoável que, no caso 
da substituição, prevaleça apenas um deles. Nas convocações de 
juízes de 1º grau para substituição nos Tribunais, deve ser observada 
a alternância entre antiguidade e merecimento. 
4. Pedido julgado procedente.” 

 

10.   Oportuna também a transcrição do voto do relator por sua minudente abordagem do 
tema: 
 

Primeiramente, importa que se faça um esclarecimento a respeito de 
declaração emitida pela requerente na PET13. A magistrada sugere 
contradição no comportamento do hoje Conselheiro Ney Freitas 
diante da questão jurídica em exame ao afirmar que o mesmo 
presidiu a sessão plenária do TRT da 9ª Região que aprovou a 
convocação em discussão, mas, na condição de Conselheiro do CNJ, 
decidiu em sentido contrário. 
Tal afirmação da requerente é bastante descuidada ao desconsiderar 
que o relator da jurisprudência por ela mesma indicada (Pedido de 
Providências 0000922-85.2011.2.00.0000, 
julgado na 127ª Sessão Ordinária) é da relatoria do antecessor do E. 
Conselheiro Ney Freitas, Conselheiro Nelson Braga. Em boa verdade, 
o que o Conselheiro Ney Freitas fez foi dar seguimento ao feito já 
julgado, determinando, como lhe é de dever, o cumprimento da 
decisão. 
Não se verifica, portanto, qualquer incoerência nos fatos 
apresentados distraidamente pela requerente, o que este Relator 
repudia. 
A requerente é a quarta magistrada na lista de antiguidade entre os 
juízes titulares do TRT da 9ª Região e afirma que os Juízes que lhe 
precedem na mesma lista não estariam aptos ou não teriam interesse 
na promoção ao desembargo. Com base nesse fato, e em razão do 
disposto no art. 93, II e III da Constituição Federal, no art. 86 da 
LOMAN, e na Resolução CNJ 72, reivindica a sua imediata convocação 
para atuar em uma das vagas de desembargador do Tribunal 



 

Regional do Trabalho da 9ª Região até o preenchimento dos cargos 
vagos de Desembargador. 
A questão proposta exige que o CNJ avalie se o procedimento 
utilizado pela Corte requerida na convocação dos Juízes do Trabalho 
Cássio Colombo Filho, Ney Fernando Olivé Malhadas e Suely Filipetto, 
para atuarem nas vagas de Desembargador do TRT 9ª Região, é 
correto. De início, vale lembrar que a LOMAN, ao tempo em que 
prevê a situação analisada, não orienta os Tribunais na forma de 
proceder às convocações1, o que levou o CNJ a editar a Resolução n. 
72/09. Este ato normativo dispõe sobre a convocação de juízes de 
primeiro grau para substituição e auxilio no âmbito dos Tribunais 
estaduais e federais e indica as seguintes hipóteses: 
Art. 2º. A atuação de juízes de primeiro grau em segunda instância 
poderá decorrer: 
I - do exercício do cargo de juiz substituto em segundo grau, de 
acordo com previsão legal específica, cujo provimento respeite as 
exigências constitucionais correspondentes; 
II - da convocação para fins de substituição, de acordo com o art. 118 
da LOMAN; 
III - da convocação para fins de auxílio. 
Este Conselho tem destacado a necessidade de a aplicação do art. 2º 
acima transcrito observar a objetividade exigida nos processos de 
promoção. Os precedentes do CNJ adotaram a tese de utilização de 
critérios objetivos nos casos de escolha de magistrado de 1º grau 
para substituição no 2º grau. Além de orientarem os Tribunais a 
adotarem a alternância entre antiguidade e merecimento, os 
precedentes ressaltam a importância conferida à utilização de 
critérios objetivos na análise do merecimento, consoante 
observamos na leitura das seguintes ementas: 
EMENTA: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. 
CONVOCAÇÃO DE JUÍZES DE 1º GRAU PARA SUBSTITUIÇÃO DE 
MEMBROS DE TRIBUNAL. CRITÉRIOS OBJETIVOS. ANTIGUIDADE. 
CRITÉRIO EXCLUSIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
A adoção da antiguidade como critério único e exclusivo da escolha 
de magistrados de 1º grau para a substituição de membros de 
Tribunal de Justiça, a despeito da objetividade, não atende à 
impessoalidade e isonomia que também devem nortear tal escolha. 
Pelo contrário, restringe injustificadamente o universo de juízes 
aptos a substituir os desembargadores, o que deve ser focado, no 
que couber, pelos mesmos critérios adotados na Constituição para 
investidura nesse cargo, ou seja, além da antiguidade, pelo 
merecimento como meio de promoção e acesso aos Tribunais (art. 
93, II e III, da CF). PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
n. 200910000034640, Milton Nobre 90ª Sessão, j. 16.9.2009 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA. CONVOCAÇÃO DE JUÍZES DE 
PRIMEIRO GRAU PARA SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DO TRIBUNAL. 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA VALORAÇÃO 
MERECIMENTO. EDIÇÃO DE NOVO ATO NORMATIVO. 1) Pretensão de 
desconstituição da Resolução nº 13, de 22 de abril de 2009, do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, que dispõe sobre o procedimento de 
escolha de magistrados do primeiro grau de jurisdição para substituir 
os membros do Tribunal de Justiça do Estado. 2) O ato do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, ao disciplinar a escolha de escolha de magistrados 
para substituição dos membros do Tribunal, remete aos mesmos 
critérios utilizados na promoção por merecimento, relativos à 
produtividade e a presteza no exercício da jurisdição. Essa referência 



 

não resolve o problema da objetivação e impessoalidade da escolha, 
pela ausência de fatores de valoração dos critérios. 3) Se a 
Constituição Federal garante o acesso de magistrados de 1º grau aos 
Tribunais pelos critérios de antiguidade e merecimento, 
alternadamente, não se afigura razoável que na escolha de 
magistrados para substituição prevaleça apenas um dos critérios 
(PCA 0003464-47.2009.2.00.0000). Procedência parcial do pedido. 
(CNJ – PCA 200910000062593 – Rel. Cons. José Adonis Callou de 
Araújo Sá – 98ª Sessão – j. 09/02/2010 – DJ - e nº 28/2010 em 
11/02/2010 p.14). 
O Tribunal requerido, por sua vez, sustenta que adotou critérios 
objetivos em seu procedimento de escolha, em estrita obediência ao 
seu Regimento Interno2. Ressalta que as convocações impugnadas 
possuem caráter precário, não se tratando de acesso definitivo. 
Portanto, com o objetivo de preencher os cargos em tempo razoável 
escolheu o Juízes aptos à convocação dentre aqueles que estão em 
exercício na Capital e dentre os integrantes da primeira quinta parte 
da lista de antiguidade. O Tribunal sustenta que as convocações 
foram pautadas por critérios objetivos e que foram devidamente 
fundamentadas. 
Entretanto, ao analisarmos a ata da sessão administrativa que 
selecionou os magistrados convocados, não encontramos nenhuma 
referência aos critérios objetivos, a não ser o fato de comporem o 
quinto mais antigo e exercerem suas atividades na capital3. O próprio 
Tribunal revela a ausência de uma demonstração da aplicação de 
critérios objetivos para seleção dos magistrados ao explicar, nas 
informações que presta ao CNJ, portanto posteriormente ao 
momento da seleção, por que convocou aqueles magistrados e não 
outros. 
O Tribunal requerido, somente agora, após ter escolhido os 
magistrados, procura fundamentar sua escolha, salientando que 
referidos Juízes “já participaram de diversas convocações anteriores, 
oportunidades em que manifestaram presteza e qualidade na 
entrega da prestação jurisdicional”. Passa, então, a apresentar dados 
estatísticos a respeito dos magistrados. 
Entretanto, importa reconhecer que o momento adequado para a 
avaliação dos dados estatísticos, com o fim de fundamentar a escolha 
a partir de critérios objetivos, não deve ser a impugnação feita no 
CNJ, mas a própria sessão de escolha. A seleção do magistrado mais 
adequado deve ser pública e a decisão do Tribunal deve ser 
fundamentada e referente aos dados analisados, o que não se 
observa no caso em análise. Outro elemento fundamental, e que não 
foi observado pelo Tribunal requerido, é a falta de apresentação dos 
dados dos outros magistrados. A análise de dados só faz sentido 
quando feita comparativamente entre os Juízes aptos à convocação, 
o que, pelos documentos juntados pelo Tribunal, também não foi 
realizado. 
O Conselho Nacional de Justiça, com a participação dos Tribunais que 
compõem o Poder Judiciário, padronizou os critérios objetivos que 
devem nortear as promoções por merecimento de magistrados em 
1º grau e o acesso para o 2º grau. Portanto, o acesso, mesmo que 
provisório, aos cargos de Desembargador por merecimento, deve ser 
norteado pelos critérios indicados na Resolução CNJ 106, ainda que 
em procedimento simplificado. 
Em segundo lugar, observa-se que não foi observada a alternância 
entre antiguidade e merecimento nas convocações. É verdade que 
não há, nos atos normativos deste Conselho, dispositivo que 



 

determine a adoção da alternância. A exigência de alternância se 
revelou em vários julgados deste Conselho, todos em casos em que 
somente a antiguidade havia sido observada. Vigorou o 
entendimento de que, se a Constituição Federal garante o acesso de 
magistrados de 1º grau aos Tribunais pelos critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente, não se afigura razoável que, no caso 
da substituição, prevaleça apenas o primeiro. No caso em exame, a 
alternância não ocorreu e apenas o merecimento foi evocado, e mais, 
sem que fosse efetivamente avaliado a partir de critérios objetivos. 
Em situações tais qual a que se nos apresenta, é forçoso reconhecer a 
total impossibilidade de aplicação, pelo Tribunal, de todas as 
disposições da Resolução CNJ 106, considerados os respectivos 
rigores. Contudo, observada a lógica da simetria, a convocação de 
juízes para substituição ou auxílio no 2º Grau não pode ser efetuada 
ao alvedrio de cada Tribunal, ainda que cada um estabeleça critérios 
objetivos próprios. O que nos parece necessário, para além de 
elementar, é que o instituto da convocação, in casu, apresenta iguais 
características, independentemente do Tribunal e/ou do momento 
em que ocorra, merecendo igual tratamento, em estrita observância 
ao princípio da isonomia material. 
A este CNJ incumbe, por dever constitucionalmente determinado, 
zelar pela efetivação do disposto no art. 37 da Carta Política Nacional, 
é dizer, pela concretização dos princípios regentes da Administração 
Pública, nas diversas esferas nacionais, de seus servidores. É 
relevante, não apenas para este caso de que se cuida, mas como 
paradigma para outros, em procedimentos da mesma espécie, 
enfatizar o princípio da eficiência da Administração Pública do Poder 
Judiciário4. A escolha do magistrado por critérios objetivos de 
merecimento é mais um passo na concretização do princípio cujo 
zelo no âmbito do Poder Judiciário se atribuiu ao CNJ. 
Pelo exposto, voto pela imediata renovação dos atos de convocação, 
observando-se os critérios de antiguidade e merecimento 
alternadamente, com a realização de procedimento, ainda que 
simplificado, que leve em consideração os critérios previstos na 
Resolução CNJ 106. Voto, ainda, pela determinação a todos os 
Tribunais referidos nos incisos II a VII do art. 925 da Constituição 
Federal de que, em suas próximas convocações para auxílio e 
substituição, observem, em complemento às disposições previstas na 
Resolução CNJ 72, a mesma orientação apresentada ao Tribunal 
requerido, qual seja, a observância dos critérios de antiguidade e 
merecimento alternadamente, com a realização de procedimento, 
ainda que simplificado, que leve em consideração os critérios 
previstos na Resolução CNJ 106. 
Com o fim de se evitar prejuízos à prestação jurisdicional, os 
magistrados convocados permanecerão em atividade no Tribunal até 
que os novos procedimentos de convocação sejam concluídos. 
CNJ, 22 de fevereiro de 2012. 
Conselheiro Jorge Hélio Chaves” 

 

11. O Conselho Nacional de Justiça, no uso de sua competência constitucional, editou a 
Resolução nº 106, de 06/04/2010, que detalha minudentemente os critérios a serem 
rigorosamente observados, causando espécie que o requerido as tenha relegado quando da 
apreciação das substituições, cuja maior ocorrência se verifica nos meses  de julho, janeiro e 
dezembro, dada a concentração do gozo de férias. 
 



 

12. O requerido, através da Resolução nº 264, de 11/08/2009, buscou disciplinar a matéria, 
fazendo-o, no entanto, de forma sucinta, imprecisa e vazia, o que tem dado ensejo a 
designações que se afastam dos princípios constitucionais e normas do que dispõem os artigos 
37. 93, II e III, da constituição federal e art. 86 da LOMAN. 
 

13. Com efeito, basta uma simples leitura, até mesmo superficial, do disposto no art. 2º da 
Resolução nº 264 do requerido e sua confrontação com as normas dos arts. 2º a 7º da 
resolução 106 e se constatará sua completa insuficiência para que restem assegurados, 
quando da designação, os princípios constitucionais e normas aqui referidos. Veja-se o que 
dispõe o art. 2º da Resolução referida:  
 

“Art. 2º- Em caso de vaga ou afastamento de Desembargador, por 
prazo superior a 30 (trinta) dias, poderá ser convocado, pelo voto da 
maioria absoluta dos membros da Corte Especial, Juiz de Direito ou 
Juiz de Direito Substituto da mais elevada entrância para 
substituição. 
Parágrafo único. A escolha processar-se-á através de votação pública, 
aberta e motivada, respeitados os seguintes critérios de avaliação: 
I - observância dos prazos legais; 
II - número de processos conclusos ao magistrado com excesso de 
prazo para prolação de despachos ou sentenças, desde que tenha 
sido assim apurado em processo administrativo, garantida a ampla 
defesa; 
III - número de audiências realizadas nos 02 (dois) últimos exercícios 
anuais; 
IV - número de decisões interlocutórias e sentenças prolatadas nos 
02 (dois) últimos exercícios anuais; 
V - número de sentenças sem julgamento de mérito proferidas nos 
02 (dois) últimos exercícios anuais.” 

 

14. Confronte-se agora com o que dispõem os arts. 3º, 4º, 5º, 6º e 7º da Resolução nº 
106/2010 do CNJ. Veja-se:  

 

Art. 3º São condições para concorrer à promoção e ao acesso aos 
tribunais de 2º grau, por merecimento: 
I - contar o juiz com no mínimo 2 (dois) anos de efetivo exercício, 
devidamente comprovados, no cargo ou entrância; 
II - figurar na primeira quinta parte da lista de antiguidade aprovada 
pelo respectivo Tribunal; 
III - não retenção injustificada de autos além do prazo legal. 
IV - não haver o juiz sido punido, nos últimos doze meses, em 
processo disciplinar, com pena igual ou superior à de censura. 
§ 1º Não havendo na primeira quinta parte quem tenha os 2 (dois) 
anos de efetivo exercício ou aceite o lugar vago, poderão concorrer à 
vaga os magistrados que integram a segunda quinta parte da lista de 
antiguidade e que atendam aos demais pressupostos, e assim 
sucessivamente. 
§ 2º A quinta parte da lista de antiguidade deve sofrer 
arredondamento para o número inteiro superior, caso fracionário o 
resultado da aplicação do percentual. 
§ 3º Se algum integrante da quinta parte não manifestar interesse, 
apenas participam os demais integrantes dela, não sendo admissível 
sua recomposição.  
§ 4º As condições elencadas nos incisos I e II deste artigo não se 
aplicam ao acesso aos Tribunais Regionais Federais. 



 

Art. 4º Na votação, os membros votantes do Tribunal deverão 
declarar os fundamentos de sua convicção, com menção 
individualizada aos critérios utilizados na escolha relativos à: 
I - desempenho (aspecto qualitativo da prestação jurisdicional); 
II - produtividade (aspecto quantitativo da prestação jurisdicional); 
III - presteza no exercício das funções; 
IV - aperfeiçoamento técnico; 
V - adequação da conduta ao Código de Ética da Magistratura 
Nacional (2008). 
§ 1º A avaliação desses critérios deverá abranger, no mínimo, os 
últimos 24 (vinte e quatro) meses de exercício.  
§ 2º No caso de afastamento ou de licença legais do magistrado 
nesse período, será considerado o tempo de exercício jurisdicional 
imediatamente anterior, exceto no caso do inciso V, que também 
levará em consideração o período de afastamento ou licença. 
§ 3º Os juízes em exercício ou convocados no Supremo Tribunal 
Federal, Tribunais Superiores, Conselho Nacional de Justiça, Conselho 
da Justiça Federal, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e na 
Presidência, Corregedoria-Geral e Vice-Presidência dos Tribunais, ou 
licenciados para exercício de atividade associativa da magistratura, 
deverão ter a média de sua produtividade aferida no período anterior 
às suas designações, deles não se exigindo a participação em ações 
específicas de aperfeiçoamento técnico durante o período em que se 
dê a convocação ou afastamento. 
Art. 5º Na avaliação da qualidade das decisões proferidas serão 
levados em consideração: 
a) a redação; 
b) a clareza; 
c) a objetividade; 
d) a pertinência de doutrina e jurisprudência, quando citadas; 
e) o respeito às súmulas do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores.  
Art. 6º Na avaliação da produtividade serão considerados os atos 
praticados pelo magistrado no exercício profissional, levando-se em 
conta os seguintes parâmetros: 
I - Estrutura de trabalho, tais como: 
a) compartilhamento das atividades na unidade jurisdicional com 
outro magistrado (titular, substituto ou auxiliar); 
b) acervo e fluxo processual existente na unidade jurisdicional; 
c) cumulação de atividades; 
d) competência e tipo do juízo; 
e) estrutura de funcionamento da vara (recursos humanos, 
tecnologia, instalações físicas, recursos materiais); 
II - Volume de produção, mensurado pelo: 
a) número de audiências realizadas; 
b) número de conciliações realizadas; 
c) número de decisões interlocutórias proferidas; 
d) número de sentenças proferidas, por classe processual e com 
priorização dos processos mais antigos; 
e) número de acórdãos e decisões proferidas em substituição ou 
auxílio no 2º grau, bem como em Turmas Recursais dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais; 
f) o tempo médio do processo na Vara. 
Parágrafo único. Na avaliação da produtividade deverá ser 
considerada a média do número de sentenças e audiências em 
comparação com a produtividade média de juízes de unidades 
similares, utilizando-se, para tanto, dos institutos da mediana e do 



 

desvio padrão oriundos da ciência da estatística, privilegiando-se, em 
todos os casos, os magistrados cujo índice de conciliação seja 
proporcionalmente superior ao índice de sentenças proferidas dentro 
da mesma média. 
Art. 7º A presteza deve ser avaliada nos seguintes aspectos: 
I - dedicação, definida a partir de ações como: 
a) assiduidade ao expediente forense; 
b) pontualidade nas audiências e sessões; 
c) gerência administrativa; 
d) atuação em unidade jurisdicional definida previamente pelo 
Tribunal como de difícil provimento; 
e) participação efetiva em mutirões, em justiça itinerante e em 
outras iniciativas institucionais; 
f) residência e permanência na comarca; 
g) inspeção em serventias judiciais e extrajudiciais e em 
estabelecimentos prisionais e de internamento de proteção de 
menores sob sua jurisdição; 
h) medidas efetivas de incentivo à conciliação em qualquer fase do 
processo; 
i) inovações procedimentais e tecnológicas para incremento da 
prestação jurisdicional; 
j) publicações, projetos, estudos e procedimentos que tenham 
contribuído para a organização e a melhoria dos serviços do Poder 
Judiciário; 
k) alinhamento com as metas do Poder Judiciário, traçadas sob a 
coordenação do Conselho Nacional de Justiça. 
II - celeridade na prestação jurisdicional, considerando-se: 
a) a observância dos prazos processuais, computando-se o número 
de processos com prazo vencido e os atrasos injustificáveis;  
b) o tempo médio para a prática de atos; 
c) o tempo médio de duração do processo na vara, desde a 
distribuição até a sentença; 
d) o tempo médio de duração do processo na vara, desde a sentença 
até o arquivamento definitivo, desconsiderando-se, nesse caso, o 
tempo que o processo esteve em grau de recurso ou suspenso; 
e) número de sentenças líquidas prolatadas em processos 
submetidos ao rito sumário e sumaríssimo e de sentenças prolatadas 
em audiências. 
§ 1º Não serão computados na apuração dos prazos médios os 
períodos de licenças, afastamentos ou férias. 
§ 2º Os prazos médios serão analisados à luz da sistemática prevista 
no parágrafo único do art. 6º.” 

 
15. Não é, portanto, por falta de disciplinamento da matéria que não tem se observado 
critérios objetivos. Talvez prevaleça o equivocado entendimento de que, por ser temporária a 
designação, talvez dispensável fosse a observação de critérios objetivos na escolha. O 
equívoco, a ser verdadeira a suposição, é evidente e lamentável. 
 

16. É de se lembrar que, na decisão adotada no Pedido de Providências aqui citado, decidiu 
este Conselho que a designação de juízes de primeiro grau para substituir desembargadores 
deve observar a alternância entre merecimento e antiguidade bem como a objetividade similar 
aos processos de promoção e deve ser norteada pelos critérios indicados pela Resolução nº 
106/2010. 
 



 

17. Infelizmente, não é o que tem se observado no Tribunal requerido, mormente a partir 
da data da decisão do CNJ que estabeleceu tais determinações. 
 

18. A deficiência da Resolução nº 264 do requerido, aliada à sua incompatibilidade com a 
Resolução nº 106 do CNJ, bem como de sua imprecisão na definição de critérios objetivos, 
deveria (e é obvio que assim se esperasse) levar o TJPE a seguir e se nortear pelos critérios da 
norma editada por este Conselho, o que evitaria o que vem ocorrendo e contra o que aqui se 
pede providência. 
 

 

DO PEDIDO 
 

19. Diante da gravidade do tema e relevância, pede-se de logo que, liminarmente, se 
determine ao requerido que, a partir da notificação desta providência liminar que aqui se 
pede, passe a observar rigorosamente, quando da escolha de juízes para substituição de 
desembargadores, a Resolução nº 106/2010 do Conselho Nacional de Justiça, sobretudo a 
alternância dos critérios de antiguidade e merecimento, obedecido, quanto a este último 
critério, os integrantes da quinta parte da lista de antiguidade.   
 

20. Pede-se, ainda, que se determine ao requerido que remeta para análise neste CNJ os 
processos respectivos, com as notas taquigráficas das seções, de todas as designações de 
substituição de desembargadores ocorridas no ano em curso, seguindo-se idêntico 
procedimento adotado no Pedido de Providências nº 0005894-98.2011.2.00.0000, aqui 
referido, remetendo ainda os processos de designação de substituição ocorridos em 2011, nos 
quais fica evidente e inequívoco que as designações nunca se pautaram em critérios objetivos. 
 

21. Pede-se a notificação do requerido para prestar as informações que entender no prazo 
legal, requerendo-se que no final se julgue procedente este pedido de providências para se 
assinalar ao requerido prazo para que envie para esse Conselho, para averiguação de sua 
compatibilidade com a resolução 106/2010, projeto de resolução a ser editada que estabeleça 
critérios objetivos para designação de juízes substitutos de desembargadores, continuando-se 
a aplicar a Resolução nº 106/2010 até a publicação da resolução da corte local. 
 

22. Pede-se ainda que, constatada o desprezo a critérios objetivos nas designações 
ocorridas, determine-se, assinalando-se prazo, a renovação das escolhas cuja substituição 
ainda se encontra em curso, sem prejuízo da manutenção dos escolhidos para que não haja 
prejuízos maiores ao normal funcionamento do poder, a exemplo de similar providência 
adotada no Pedido de Providências nº 0005894-98.2011.2.00.0000. 
 
  Nestes termos, 
  Pede deferimento. 
 
Recife, 03 de setembro de 2012. 
 
 

Izael Nóbrega 
OAB-PE 7397 

 



1 
ATA DA REUNIÃO DE DIRETORIA DA AMEPE – 18/06/2012 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho do ano de dois mil e doze (2012), na sede administrativa 

da AMEPE do Fórum Rodolfo Aureliano, às 09:30 horas, presentes o Presidente: Emanuel 

Bonfim Carneiro Amaral Filho; 1º Vice-Presidente: Antenor Cardoso Soares Júnior; 2º Vice-

presidente: Gildenor Eudócio Araújo Pires Júnior; Secretário Geral: José Marcelon Luiz e 

Silva; Diretor Financeiro: Cícero Bittencourt de Magalhães; Diretor Jurídico Adjunto: João 

Guido Tenório de Albuquerque. Discutiu-se e deliberou-se sobre os seguintes temas: I – 

REQUERIMENTO ASSOCIADO: Responder, nos termos do parecer da diretoria jurídica, ao 

requerimento do associado Frederico José Torres Galindo sobre a interrupção dos prazos que 

impliquem obrigação de fazer quando das férias do magistrado; II – LOMAN: deliberou a 

diretoria disponibilizar aos associados o anteprojeto da LOMAN elaborado na gestão anterior 

da AMB para sugestões e críticas até o dia 30 de julho do ano fluente; III –  Ingressar com PCA 

junto ao CNJ para compelir o TJPE a fixar critério impessoais para convocação de juízes de 

primeiro grau quando da substituição de desembargador, nos exatos termos do precedente 

verificado no PCA nº 0005894-98.2011.2.00.0000. Nada mais havendo a ser deliberado, foi 

encerrada a presente ata, que vai assinada pelos presentes à reunião. 

EMANUEL BONFIM CARNEIRO A. FILHO 
 
 

ANTENOR CARDOSO SOARES JÚNIOR 
 
 

GILDENOR EUDÓCIO A. PIRES JÚNIOR 
 
 

JOSÉ MARCELON LUIZ E SILVA 

 
 

CÍCERO BITTENCOURT DE MAGALHÃES 
 
 

JOÃO GUIDO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 



C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e  J u s t i ç a

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 0005894-98.2011.2.00.0000

RELATOR : CONSELHEIRO JORGE HÉLIO CHAVES DE OLIVEIRA
REQUERENTE : ADAYDE  SANTOS CECONE
REQUERIDO : TRIBUNAL  REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
ASSUNTO : TRT  9ª  REGIÃO  –  LEI  Nº  12.841/2011  –  NOVAS  VAGAS  –

DESEMBARGADORES - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº
30/2011  -  COMPOSIÇÃO  –  PROCESSO  DE  PROMOÇÃO  –
AUSÊNCIA - CRITÉRIOS - PREENCHIMENTO – REQUISITO –
MERECIMENTO  –  ANTIGUIDADE  –  INDEFERIMENTO  –
VIOLAÇÃO – CONSTITUIÇÃO FEDERAL ART. 93 INCISO II –
LOMAN ART. 80 E 86 - PREENCHMENTO - VAGA.

VOTO

EMENTA:  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  9ª
REGIÃO.  CONVOCAÇÃO  DE  JUÍZES  DE  1º  GRAU  PARA
SUBSTITUIÇÃO  DE  MEMBROS  DE  TRIBUNAL.  CRITÉRIOS
OBJETIVOS.  ALTERNÂNCIA  ENTRE  MERECIMENTO
ANTIGUIDADE.  RESOLUÇÃO  CNJ  106  APLICADA  NA
CONVOCAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO.
1.  O  CNJ  tem  destacado  a  necessidade  de  se  observar,  nas
convocações de juízes de 1º grau para substituição nos Tribunais, a
objetividade exigida nos processos de promoção. 
2. O acesso, mesmo que provisório, ao cargo de Desembargador por
merecimento, deve ser norteado pelos critérios indicados na Resolução
CNJ 106, ainda que em procedimento simplificado.
3.  Tendo em vista que a Constituição Federal  garante o acesso de
magistrados de 1º grau aos Tribunais pelos critérios de antiguidade e
merecimento, alternadamente, não se afigura razoável que, no caso da
substituição, prevaleça apenas um deles. Nas convocações de juízes de
1º  grau  para  substituição  nos  Tribunais,  deve  ser observada  a
alternância entre antiguidade e merecimento.
4. Pedido julgado procedente.
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Trata-se  de  Procedimento  de  Controle  Administrativo  proposto  por  Adayde  Santos

Cecone  em face  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  9ª  Região.  Impugna  a  requerente  a

Resolução Administrativa n. 30/2011, que determinou a abertura de procedimento de acesso aos

cargos de Desembargador Federal do Trabalho, bem como convoca os Juízes do Trabalho Cássio

Colombo Filho, Ney Fernando Olivé Malhadas e Suely Filipetto para atuarem nas Turmas do

Tribunal até o preenchimento dos cargos vagos de Desembargador.

A requerente alega que a Resolução viola o art. 93, II e III, da Constituição Federal e o

art. 86 da LOMAN, bem como a Resolução CNJ 72. Afirma que a Resolução não especificou

qual critério utilizou para convocar os juízes e não observou a alternância, caso tenha utilizado o

critério de merecimento.

Ao final, requer sua imediata convocação para atuar em uma das vagas criadas pela Lei

n. 12.841/2011 em sede de liminar. No mérito, postula que tal convocação seja tornada definitiva

até o preenchimento das referidas vagas.

Instado  a  manifestar-se,  o  Tribunal  requerido  afirma  que  houve  critério  objetivo  e

fundamentado na escolha para a convocação. Aduz que nenhuma das Resoluções deste CNJ

impõe a alternância de antiguidade e merecimento para a convocação.

Assevera  que, dentre  aqueles aptos à convocação,  os três  magistrados indicados na

Resolução Administrativa nº 30/2011, se encontram regularmente na primeira quinta parte da

lista de antiguidade em conformidade com o artigo 38 do Regimento Interno daquela Corte.

Aduz, ainda, que os magistrados convocados já participaram de diversas convocações

anteriores,  oportunidades em que manifestaram presteza e qualidade na entrega da prestação

jurisdicional,  além  de  atenderem  aos  requisitos  elencados  na  Resolução  106/2010  deste

Conselho.

Em síntese, é o relatório.

VOTO.

Primeiramente, importa que se faça um esclarecimento a respeito de declaração emitida

pela  requerente  na  PET13.  A  magistrada  sugere  contradição  no  comportamento  do  hoje
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Conselheiro Ney Freitas diante da questão jurídica em exame ao afirmar que o mesmo presidiu a

sessão plenária do TRT da 9ª Região que aprovou a convocação em discussão, mas, na condição

de Conselheiro do CNJ, decidiu em sentido contrário.

Tal afirmação da requerente é bastante descuidada ao desconsiderar que o relator da

jurisprudência  por  ela mesma indicada (Pedido de Providências 0000922-85.2011.2.00.0000,

julgado na 127ª Sessão Ordinária) é da relatoria do antecessor do E. Conselheiro Ney Freitas,

Conselheiro  Nelson  Braga.  Em boa  verdade,  o  que  o  Conselheiro  Ney  Freitas  fez  foi  dar

seguimento ao feito já julgado, determinando, como lhe é de dever, o cumprimento da decisão.

Não  se  verifica,  portanto,  qualquer  incoerência  nos  fatos  apresentados  distraidamente  pela

requerente, o que este Relator repudia. 

A requerente é a quarta magistrada na lista de antiguidade entre os juízes titulares do

TRT da 9ª Região e afirma que os Juízes que lhe precedem na mesma lista não estariam aptos ou

não teriam interesse na promoção ao desembargo. Com base nesse fato, e em razão do disposto

no art. 93, II  e III  da Constituição Federal,  no art. 86 da LOMAN, e na Resolução CNJ 72,

reivindica  a  sua  imediata  convocação  para  atuar  em  uma  das  vagas  de  desembargador  do

Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  9ª  Região  até  o  preenchimento  dos  cargos  vagos  de

Desembargador.

A questão proposta exige que o CNJ avalie se o procedimento utilizado pela Corte

requerida na convocação dos Juízes do Trabalho Cássio Colombo Filho, Ney Fernando Olivé

Malhadas e Suely Filipetto, para atuarem nas vagas de Desembargador do TRT 9ª Região, é

correto. De início, vale lembrar que a LOMAN, ao tempo em que prevê a situação analisada, não

orienta  os  Tribunais  na forma de proceder  às convocações1,  o  que levou o CNJ a  editar  a

Resolução n. 72/09. Este ato normativo dispõe sobre a convocação de juízes de primeiro grau

para substituição e auxilio no âmbito dos Tribunais estaduais e federais e indica as seguintes

hipóteses:
1 Art.  118.  Em caso de vaga ou afastamento,  por  prazo superior  a 30 (trinta)  dias,  de membro dos Tribunais
Superiores, dos Tribunais Regionais,  dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais de Alçada, (Vetado) poderão ser
convocados Juízes,  em Substituição (Vetado) escolhidos (Vetado) por decisão da maioria absoluta do Tribunal
respectivo, ou, se houver, de seu Órgão Especial:

§ 1º - A convocação far-se-á mediante sorteio público dentre: (...). 
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Art.  2º.  A  atuação  de  juízes  de  primeiro  grau  em segunda  instância  poderá
decorrer: 
I  -  do exercício do cargo de juiz substituto em segundo grau, de acordo com
previsão legal específica, cujo provimento respeite as exigências constitucionais
correspondentes; 
II  -  da  convocação  para  fins  de  substituição,  de  acordo  com o  art.  118  da
LOMAN; 
III - da convocação para fins de auxílio.

  

Este Conselho tem destacado a necessidade de a aplicação do art. 2º acima transcrito

observar a objetividade exigida nos processos de promoção. Os precedentes do CNJ adotaram a

tese de utilização de critérios objetivos nos casos de escolha de magistrado de 1º grau para

substituição  no  2º  grau.  Além  de  orientarem  os  Tribunais  a  adotarem  a  alternância  entre

antiguidade e merecimento,  os precedentes ressaltam a importância conferida à utilização de

critérios objetivos na análise do merecimento,  consoante observamos na leitura das seguintes

ementas:

EMENTA:  PROCEDIMENTO  DE  CONTROLE  ADMINISTRATIVO.
CONVOCAÇÃO  DE  JUÍZES  DE  1º  GRAU  PARA  SUBSTITUIÇÃO  DE
MEMBROS  DE  TRIBUNAL.  CRITÉRIOS  OBJETIVOS.  ANTIGUIDADE.
CRITÉRIO EXCLUSIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
A  adoção  da  antiguidade  como  critério  único  e  exclusivo  da  escolha  de
magistrados de 1º grau para a substituição de membros de Tribunal de Justiça, a
despeito da objetividade, não atende à impessoalidade e isonomia que também
devem nortear tal escolha. Pelo contrário, restringe injustificadamente o universo
de juízes aptos a substituir os desembargadores, o que deve ser focado, no que
couber, pelos mesmos critérios adotados na Constituição para investidura nesse
cargo, ou seja, além da antiguidade, pelo merecimento como meio de promoção
e  acesso  aos  Tribunais  (art.  93,  II  e  III,  da  CF).  PROCEDIMENTO  DE
CONTROLE  ADMINISTRATIVO  n.  200910000034640,  Milton  Nobre  90ª
Sessão, j. 16.9.2009

 

PROCEDIMENTO  DE  CONTROLE  ADMINISTRATIVO.  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  DO ESTADO  DA PARAÍBA.  CONVOCAÇÃO  DE JUÍZES  DE
PRIMEIRO GRAU PARA SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DO TRIBUNAL.
AUSÊNCIA  DE  CRITÉRIOS  OBJETIVOS  PARA  VALORAÇÃO
MERECIMENTO. EDIÇÃO DE NOVO ATO NORMATIVO. 1) Pretensão de
desconstituição da Resolução nº  13, de 22 de abril  de 2009, do Tribunal  de
Justiça da Paraíba, que dispõe sobre o procedimento de escolha de magistrados
do primeiro grau de jurisdição para substituir os membros do Tribunal de Justiça
do Estado. 2) O ato do Tribunal de Justiça da Paraíba, ao disciplinar a escolha de
escolha de magistrados para substituição dos membros do Tribunal, remete aos
mesmos  critérios  utilizados  na  promoção  por  merecimento,  relativos  à
produtividade e a presteza no exercício da jurisdição. Essa referência não resolve
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o problema da objetivação e impessoalidade da escolha, pela ausência de fatores
de valoração dos critérios.  3)  Se a Constituição  Federal  garante o acesso de
magistrados  de  1º  grau  aos  Tribunais  pelos  critérios  de  antiguidade  e
merecimento,  alternadamente,  não  se  afigura  razoável  que  na  escolha  de
magistrados para substituição prevaleça apenas um dos critérios (PCA 0003464-
47.2009.2.00.0000).  Procedência  parcial  do  pedido.  (CNJ  –  PCA
200910000062593 – Rel. Cons. José Adonis Callou de Araújo Sá – 98ª Sessão –
j. 09/02/2010 – DJ - e nº 28/2010 em 11/02/2010 p.14).

O Tribunal  requerido,  por  sua  vez,  sustenta  que  adotou  critérios  objetivos em seu

procedimento  de escolha,  em estrita  obediência ao seu Regimento Interno2.  Ressalta que as

convocações  impugnadas  possuem  caráter  precário,  não  se  tratando  de  acesso  definitivo.

Portanto, com o objetivo de preencher os cargos em tempo razoável escolheu o Juízes aptos à

convocação dentre aqueles que estão em exercício na Capital e dentre os integrantes da primeira

quinta parte da lista de antiguidade. O Tribunal sustenta que as convocações foram pautadas por

critérios objetivos e que foram devidamente fundamentadas. 

Entretanto, ao analisarmos a ata da sessão administrativa que selecionou os magistrados

convocados, não encontramos nenhuma referência aos critérios objetivos, a não ser o fato de

comporem o quinto mais antigo e exercerem suas atividades na capital3.  O próprio Tribunal

revela a ausência de uma demonstração da aplicação de critérios objetivos para seleção dos

magistrados  ao  explicar,  nas  informações  que  presta  ao  CNJ,  portanto  posteriormente  ao

momento da seleção, por que convocou aqueles magistrados e não outros.

O  Tribunal  requerido,  somente  agora,  após  ter  escolhido  os  magistrados,  procura

fundamentar  sua  escolha,  salientando  que  referidos  Juízes  “já  participaram  de  diversas

2 Art. 38. Em caso de necessidade de convocação para qualquer das  Turmas, por afastamento do titular  por  período
superior  a  30  dias,  o  Órgão  Especial,  por  maioria  absoluta, elegerá um ou mais juízes titulares de Vara do
Trabalho, preferentemente em  exercício  na  Capital  e  dentre  os  integrantes  da  primeira  quinta  parte da  lista
de  antiguidade.

§ 1º - O juiz poderá recusar a convocação, no prazo de 48 horas do recebimento
da respectiva comunicação, mediante justificação fundamentada dirigida ao Presidente do Tribunal, que a submeterá
ao Órgão Especial.

3 “RESOLVEU, em Sessão Plenária,  o Tribunal  Regional do Trabalho da 9ª Região, à unanimidade de votos,
DISPOR nos seguintes termos: Art. 1º Determinar a abertura imediata de Processo de Acesso, para preenchimento
dos cargos de Desembargador Federal do Trabalho criados pela Lei n.º 12.841, de 2 de setembro de 2011, cujas
vagas serão destinadas, todas, ao quadro da magistratura de carreira. Art. 2º Convocar os Juízes do Trabalho Cássio
Colombo Filho, Ney Fernando Olivé Malhadas e Suely Filippetto para atuarem, respectivamente, nas 4.ª, 5.ª e 2.ª
Turmas deste Tribunal, até o preenchimento dos cargos vagos de Desembargador Federal do Trabalho.”
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convocações anteriores, oportunidades em que manifestaram presteza e qualidade na entrega da

prestação jurisdicional”. Passa, então, a apresentar dados estatísticos a respeito dos magistrados.

Entretanto, importa reconhecer que o momento adequado para a avaliação dos dados estatísticos,

com o fim de fundamentar a escolha a partir de critérios objetivos, não deve ser a impugnação

feita no CNJ, mas a própria sessão de escolha. A seleção do magistrado mais adequado deve ser

pública e a decisão do Tribunal deve ser fundamentada e referente aos dados analisados, o que

não se observa no caso em análise. Outro elemento fundamental, e que não foi observado pelo

Tribunal requerido, é a falta de apresentação dos dados dos outros magistrados. A análise de

dados só faz sentido quando feita comparativamente entre os Juízes aptos à convocação, o que,

pelos documentos juntados pelo Tribunal, também não foi realizado. 

O Conselho Nacional  de Justiça,  com a participação dos Tribunais que compõem o

Poder  Judiciário,  padronizou  os  critérios  objetivos  que  devem  nortear  as  promoções  por

merecimento de magistrados em 1º grau e o acesso para o 2º grau. Portanto, o acesso, mesmo

que provisório, aos cargos de Desembargador por merecimento, deve ser norteado pelos critérios

indicados na Resolução CNJ 106, ainda que em procedimento simplificado. 

Em segundo lugar, observa-se que não foi observada a alternância entre antiguidade e

merecimento  nas convocações.  É verdade que não há,  nos atos normativos deste Conselho,

dispositivo que determine a adoção da alternância. A exigência de alternância se revelou em

vários  julgados  deste  Conselho,  todos  em casos  em que  somente  a  antiguidade  havia  sido

observada.  Vigorou  o  entendimento  de que,  se  a  Constituição  Federal  garante  o  acesso  de

magistrados  de  1º  grau  aos  Tribunais  pelos  critérios  de  antiguidade  e  merecimento,

alternadamente,  não  se  afigura  razoável  que,  no  caso  da  substituição,  prevaleça  apenas  o

primeiro.  No caso em exame, a alternância não ocorreu e apenas o merecimento foi evocado, e

mais, sem que fosse efetivamente avaliado a partir de critérios objetivos. 

Em  situações  tais  qual  a  que  se  nos  apresenta,  é  forçoso  reconhecer  a  total

impossibilidade de aplicação, pelo Tribunal,  de todas as disposições da Resolução CNJ 106,

considerados os respectivos rigores. Contudo, observada a lógica da simetria, a convocação de

juízes  para  substituição  ou  auxílio  no  2º  Grau  não  pode  ser  efetuada  ao  alvedrio  de  cada

Tribunal, ainda que cada um estabeleça critérios objetivos próprios. O que nos parece necessário,
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para além de elementar, é que o instituto da convocação, in casu, apresenta iguais características,

independentemente do Tribunal e/ou do momento em que ocorra, merecendo igual tratamento,

em estrita observância ao princípio da isonomia material. 

A este CNJ incumbe, por dever constitucionalmente determinado, zelar pela efetivação

do disposto no art.  37 da Carta Política Nacional,  é dizer,  pela concretização dos princípios

regentes  da  Administração  Pública,  nas  diversas  esferas  nacionais,  de  seus  servidores.  É

relevante,  não apenas para este caso de que se cuida, mas como paradigma para outros, em

procedimentos da mesma espécie, enfatizar o princípio da eficiência da Administração Pública

do Poder Judiciário4. A escolha do magistrado por critérios objetivos de merecimento é mais um

passo na concretização do princípio cujo zelo no âmbito do Poder Judiciário se atribuiu ao CNJ. 

Pelo exposto, voto pela imediata renovação dos atos de convocação, observando-se os

critérios de antiguidade e merecimento alternadamente, com a realização de procedimento, ainda

que simplificado, que leve em consideração os critérios previstos na Resolução CNJ 106. Voto,

ainda,  pela determinação a todos os Tribunais  referidos  nos incisos II  a  VII  do art.  925 da

Constituição  Federal  de  que,  em  suas  próximas  convocações  para  auxílio  e  substituição,

observem, em complemento às disposições previstas na Resolução CNJ 72, a mesma orientação

apresentada  ao  Tribunal  requerido,  qual  seja,  a  observância  dos  critérios  de  antiguidade  e

merecimento alternadamente,  com a realização de procedimento, ainda que simplificado, que

leve em consideração os critérios previstos na Resolução CNJ 106

4 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte (...).

5 Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:
(...);
II - o Superior Tribunal de Justiça;
III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;
IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;
V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;
VI - os Tribunais e Juízes Militares;
VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.
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Com o fim de se evitar prejuízos à prestação jurisdicional, os magistrados convocados

permanecerão em atividade no Tribunal até que os novos procedimentos de convocação sejam

concluídos. 

CNJ, 22 de fevereiro de 2012.

Conselheiro Jorge Hélio Chaves de Oliveira
Relator
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RESOLUÇÃO Nº 264 DE 11/08/2009 ( DOPJ 13/08/2009) 

NOTA:  Atualizada até a Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010);Resolução nº288, de 14/07/2010 (DJE 
15/07/2010)  

Ementa:  Dispõe sobre a convocação de Juízes 
de primeiro grau para substituição e auxílio no 
âmbito do Tribunal de Justiça e dá outras 
providências. 

O PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO que o artigo 24 do Código de Organização Judiciária do Estado - Lei 
Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007 - remete o procedimento de escolha de juízes 
da entrância mais elevada para substituição de desembargadores à regulamentação do Tribunal 
de Justiça, mediante resolução; 
CONSIDERANDO os termos do artigo 93, X, da Carta Magna, c/c o artigo 118 da Lei 
Complementar nº 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOMAN); 
CONSIDERANDO a necessidade de adaptação das normas internas deste Tribunal à Resolução 
nº 72, de 31 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça; 
RESOLVE, 
Art. 1º- A convocação de juízes de primeiro grau para substituição e auxílio no âmbito do Tribunal 
de Justiça do Estado de Pernambuco obedecerá às regras e disposições previstas na Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional (Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979), no Código de 
Organização Judiciária do Estado de Pernambuco (Lei Complementar Estadual nº 100, de 21 de 
novembro de 2007), nos atos normativos expedidos pelo Conselho Nacional da Justiça, como 
também ao disposto nesta Resolução. 
Art. 2º-  Em caso de vaga ou afastamento de Desembargador, por prazo superior a 30 (trinta) dias, 
poderá ser convocado, pelo voto da maioria absoluta dos membros da Corte Especial, Juiz de 
Direito ou Juiz de Direito Substituto da mais elevada entrância para substituição. 
NOTA: Nova redação dada pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010) Redação anterior: "Art. 2º- 
Em caso de vaga, licença ou afastamento de qualquer de seus membros, por prazo superior a trinta dias, o Tribunal de 
Justiça poderá, nos termos da lei de regência, convocar juízes da mais elevada entrância como substitutos. 
Parágrafo único . A escolha processar-se-á através de votação pública, aberta e motivada, 
respeitados os seguintes critérios de avaliação: 
NOTA: Parágrafo acrescido pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010)  
I - observância dos prazos legais; 
NOTA: Parágrafo acrescido pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010)  
II - número de processos conclusos ao magistrado com excesso de prazo para prolação de 
despachos ou sentenças, desde que tenha sido assim apurado em processo administrativo, 
garantida a ampla defesa; 
NOTA: Parágrafo acrescido pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010)  
III - número de audiências realizadas nos 02 (dois) últimos exercícios anuais; 
NOTA: Parágrafo acrescido pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010)  
IV - número de decisões interlocutórias e sentenças prolatadas nos 02 (dois) últimos exercícios 
anuais; 
NOTA: Parágrafo acrescido pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010)  
V - número de sentenças sem julgamento de mérito proferidas nos 02 (dois) últimos exercícios 
anuais. 
NOTA: Parágrafo acrescido pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010)  

Art. 3º-  Os Juízes de Direito e Juízes de Direito Substitutos que cumulem qualquer outra função 
jurisdicional ou administrativa, como serviço eleitoral, administração de foro, turma recursal, 
coordenação de juizados especiais ou de infância e juventude, não poderão ser escolhidos para a 
substituição de Desembargador. 
NOTA: Nova redação dada pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010) Redação anterior:" Art. 3º- O 



Tribunal de Justiça escolherá, bienalmente, uma lista de Juízes habilitados à substituição, subdividida em substitutos de 
desembargadores cíveis e criminais.§ 1º- A escolha dos juízes que comporão a lista se fará através de votação pública, 
aberta e motivada, exigindo-se maioria absoluta de votos, observados os seguintes critérios de avaliação: 
I - observância dos prazos legais;II - número de processos conclusos ao magistrado com excesso de prazo para prolação 
de despachos ou sentenças, desde que tenha sido assim apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa;III 
- número de audiências realizadas nos dois últimos exercícios anuais;IV - número de decisões interlocutórias e sentenças 
prolatadas nos dois últimos exercícios anuais;V - número de sentenças sem julgamento de mérito proferidas nos dois 
últimos exercícios anuais.VI - o cumprimento da carga horária mínima de vinte horas aula semestrais ou de quarenta horas 
aula anuais, no tocante à participação do magistrado em cursos oficiais ou reconhecido de aperfeiçoamento.§ 2º- Juízes 
que cumulem qualquer outra função jurisdicional ou administrativa, como serviço eleitoral, administração de foro, turma 
recursal, coordenação de juizados especiais ou de infância e juventude, não poderão ser escolhidos para integrar a lista.§ 
3º- O juiz poderá renunciar à condição de candidato, até 24 horas antes da sessão de votação, mas não será possível 
renunciar à condição de escolhido.§ 4º -O juiz escolhido para integrar a lista permanecerá no exercício de sua jurisdição de 
origem, enquanto não convocado.§ 5º- Os juízes auxiliares da presidência, da vice-presidência e da corregedoria geral 
ficam impedidos de serem convocados para atuar como juiz substituto de desembargador. 

Art. 4º-  Os Juízes de Direito e Juízes de Direito Substitutos elegíveis poderão renunciar à 
condição de candidato, até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão de votação, mas não será 
possível renunciar à condição de escolhido. 
NOTA1: Nova redação dada pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010) Redação anterior:" Art. 4º- A 
convocação dar-se-á somente na ocorrência da necessidade para o preenchimento das vagas existentes, cabendo ao 
substituído a indicação de substituto dentre os integrantes da lista de substituição. NOTA2:  Nova redação dada pelo art.1º 
da Resolução nº288, de 14/07/2010 (DJE 15/07/2010)Parágrafo único- Não poderão ser convocados juízes em número 
excedente a 10% dos juízes da mais elevada entrância, devendo ser designado juiz para responder por sua unidade 
judiciária, quando se tratar de juiz titular de vara. Redação anterior: "Art. 4º- A convocação dar-se-á somente na ocorrência 
da necessidade para o preenchimento das vagas existentes, observado rigorosamente o critério de antiguidade dentre os 
integrantes da lista de substituição. 

Art. 5º-  A Presidência do Tribunal de Justiça, observados, naquilo que couber, os critérios 
adotados para a escolha de Juízes de Direito e Juízes de Direito Substitutos para substituição de 
Desembargador, poderá convocar Juízes de Direito e Juízes de Direito Substitutos da mais 
elevada entrância para auxílio à Presidência, à Vice-Presidência e à Corregedoria Geral da Justiça. 
NOTA: Nova redação dada pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010) Redação anterior:" Art. 5º- A 
Presidência do Tribunal, observados, no que for aplicável, os critérios adotados para a escolha de juízes para substituição 
de desembargador, poderá convocar juízes para auxílio à Presidência, à Vice-presidência e à Corregedoria Geral da 
Justiça. 
§ 1º- O quantitativo de Juízes de Direito e Juízes de Direito Substitutos da mais elevada entrância 
convocados para auxílio à Presidência, à Vice-Presidência e à Corregedoria Geral da Justiça 
deverá observar as regulamentações do Conselho Nacional da Justiça. 
NOTA: Nova redação dada pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010) Redação anterior:" § 1º- O 
quantitativo de juízes convocados para auxílio à Presidência, à Vice-presidência e à Corregedoria Geral da Justiça deverá 
observar as regulamentações do Conselho Nacional da Justiça. 
§ 2º- Compete ao Conselho da Magistratura a aprovação dos nomes dos Juízes de Direito e Juízes 
de Direito Substitutos da mais elevada entrância indicados para auxílio à Mesa Diretora. 
NOTA: Nova redação dada pelo art.1º da Resolução nº298, de 25/08/2010 (DJE 30/08/2010) Redação anterior:" § 2º- 
Compete ao Conselho da Magistratura a aprovação dos nomes dos juízes indicados para auxílio à Mesa Diretora. 

Art. 6º- Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 7º - Revogam-se os artigos 1º e 2º da Resolução 246, de 11 de novembro de 2008. 
Recife, 11 de agosto de 2009. 

DES. JONES FIGUEIRÊDO ALVES 

Presidente 

(Resolução aprovada, à unanimidade de votos, na Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno do dia 
05/08/2009) 
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Desembargadora vai integrar o STJ
Alderita Ramos foi convocada pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça

Publicação: 03/05/201203:00

Alderita Ramos será a terceira pernambucana nos quadros atuais do Supremo

A partir da próxima semana, a desembargadora Alderita Ramos de Oliveira irá integrar o quadro de
ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Ela vai atender a uma convocação da Corte Especial
do STJ para ocupar o cargo até a eleição de um novo ministro. O Tribunal pode lançar mão desse
recurso em caso de vaga ou de afastamento de ministro por um prazo de 30 dias. "É uma
convocação temporária, mas muito honrosa para mim e o Tribunal de Justiça de Pernambuco",
frisou a desembargadora.

Atualmente, dois ministros estão em atividade no Tribunal na condição de convocados. São eles:
Adilson Vieira Macabu (TJ/RJ) e Vasco Della Giustina (TJ/RS). Ontem, Alderita disse que vai entrar
em contato hoje com o presidente de STJ, Ari Pargendler, para acertar os detalhes da posse.
"Acredito que na terça ou quarta·feira estarei assumindo o cargo. Será um grande desafio",
afirmou.

\" Enquanto estiver em Brasília, a vaga aberta com a saída da desembargadora será preenchida }'
J seguindo o mesmo critério do STJ. "Será convocado um juiz da capital para ficar no meu lugar",Iafirmou Alderita. O nome será escolhido pela própria magistrada. _

Alderita Ramos de Oliveira nasceu em Mamanguape, na Paraíba, mas foi registrada no Recife. "Por
isso, me considero pernambucana", disse. Nessa condição, ela aumenta para três o número de
pernambucanos a ocuparem cargos de ministro no Superior Tribunal de Justiça. O primeiro eleito foi
o ministro Francisco Falcão, nomeado em 1999 por um ato da Presidência da República. O segundo
foi advogado Og Fernandes, ministro do STJ desde junho de 2008.

A desembargadora Alderita Ramos ingressou no serviço público na função de técnica de Controle
Externo do Tribunal de Contas da União (TCU), em 1976, onde atuou até 1982. Logo depois, assumiu
o cargo de promotora de Justiça substituta, sendo Ipojuca a sua primeira comarca. Em 1997, foi
promovida à Procuradora de Justiça, atuando na área Cível. Para o Tribunal de Justiça de
Pernambuco foi nomeada em maio de 2004 pelo critério do Quinto Constitucional, sendo a terceira
mulher a integrar o segundo grau do Poder Judiciário. Atualmente, é presidente da 3" Câmara
Criminal da Justiça estadual.

Saiba mais ...

Ma1sdois eleitos
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